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Prefeitura Municipal de Alto Feliz


PROJETO DE LEI Nº 43/2017, DE 24 DE ABRIL DE 2017
(Autoria: Poder Executivo)

Cria a categoria funcional de provimento efetivo de Controlador Interno.



Art. 1º. Cria a categoria funcional de provimento efetivo de Controlador Interno, 01 (um) cargo, 12 (doze) horas semanais, padrão 06 (seis) do quadro de padrões do art. 24 da Lei Municipal nº 165, de 27 de junho de 1996, Plano de Carreira dos Servidores, passando a categoria ora criada a integrar o quadro de cargos de provimento efetivo de que trata o art. 3º da Lei Municipal nº 165/1993 e suas alterações.  


Art. 2º. As atribuições e requisitos para provimento da categoria são os que constam no Anexo Único da presente Lei.



Art. 3º. As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias.



Art. 4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO FELIZ, aos vinte e quatro dias do mês de abril de 2017.










Paulo Mertins,









Prefeito Municipal.
ANEXO ÚNICO

CATEGORIA FUNCIONAL: CONTROLADOR INTERNO
Padrão de vencimento: 06 (seis) 

Número de cargos: 01 (um)

Carga horária: 12 (doze) horas semanais

ATRIBUIÇÕES:

a) Síntese dos deveres:

Síntese dos Deveres:   Atividades de nível superior, de grande complexidade, envolvendo verificação, acompanhamento, controle, avaliação, orientação e execução de funções relacionadas com o Sistema de Controle Interno.
Exemplos de Atribuições: Executar trabalhos de avaliação das metas do Plano Plurianual, bem como dos programas e orçamento do governo municipal; examinar a legalidade e avaliar resultados quanto à eficiência e eficácia da gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos da Administração Municipal, bem como da aplicação de recursos públicos e subsídios em benefício de empresas, entidades ou associações privadas; exercer controle das operações, avais e garantias, bem como dos direitos e deveres do Município; avaliar a execução das metas do Plano Plurianual e dos programas do governo, visando comprovar o alcance e adequação dos seus objetivos e diretrizes; avaliar a execução dos orçamentos do Município tendo em vista sua conformidade com as destinações e limites previstos na legislação pertinente; avaliar a gestão dos administradores municipais para comprovar a legalidade, legitimidade, razoabilidade e impessoalidade dos atos administrativos pertinentes aos recursos humanos e materiais; avaliar o objeto dos programas do governo e as especificações estabelecidas, sua coerência com as condições pretendidas e a eficiência dos mecanismos de controle interno; subsidiar, através de recomendações, o exercício do cargo do Prefeito, dos Secretários e dirigentes dos órgãos da administração indireta, objetivando o aperfeiçoamento da gestão pública; verificar e controlar, periodicamente, os limites e condições relativas às operações de crédito, assim como os procedimentos e normas sobre restos a pagar e sobre despesas com pessoal nos termos da Lei de Responsabilidade Fiscal e do Regimento Interno do Sistema de Controle Interno do Município; dar ciência ao Chefe do Poder Executivo, Legislativo e/ou Tribunal de Contas de qualquer irregularidade que tomar conhecimento; prestar apoio ao órgão de controle externo no exercício de suas funções constitucionais e legais; analisar os processos de licitações dispensa ou de inexigibilidade para as contratações de obras, serviços, fornecimentos e outros; analisar os serviços do órgão de trânsito, multa dos veículos do Município, sindicâncias administrativas, documentação dos veículos, seus equipamentos, atuação da Junta Administrativa de Recursos de Infrações - JARI; analisar o sistema de previdência dos servidores, regime próprio ou regime geral de previdência social; analisar a investidura nos cargos e funções públicas, a realização de concursos públicos, publicação de editais, prazos, bancas examinadoras; analisar as despesas com pessoal, limites, reajustes, aumentos, reavaliações, concessão de vantagens, previsão na lei de diretrizes orçamentárias, plano plurianual e orçamento; analisar contratos emergenciais de prestação de serviço, autorização legislativa, prazos; apurar existência de servidores em desvio de função; analisar procedimentos relativos a processos disciplinares, publicidade, portarias e demais atos; analisar lançamento e cobrança de tributos municipais, cadastro, revisões, reavaliações, prescrição; analisar os procedimentos da tesouraria, saldo de caixa, pagamentos, recebimentos, cheques, empenhos, aplicações financeiras, rendimentos, plano de contas, escrituração contábil, balancetes; exercer outras atividades inerentes ao sistema de controle interno; eventualmente, no uso de suas atribuições, e se habilitado, dirigir veículos da municipalidade; executar tarefas correlatas. 

CONDIÇÕES DE TRABALHO:

a) Geral: carga horária normal de 12 (doze) horas semanais.

REQUISITOS PARA PROVIMENTO:

a) Instrução: curso superior completo em Ciências Contábeis. Possuir inscrição no Conselho Regional de Contabilidade – CRC.
b) Idade mínima: 18 (dezoito) anos. 

c) Forma de provimento: mediante concurso público.

JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 43/2017
 
Senhor Presidente,

 
Senhores Vereadores:

 
Estamos propondo a criação da categoria funcional de Controlador Interno, com 1 (um) cargo, 12 (doze) horas semanais, que passará a integrar o quadro de cargo de provimento efetivo do Município. 

 
A necessidade de tal cargo na Administração Pública Municipal foi objeto de apontamento pelo Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul, sendo oportuno transcrever parte do relatório da Auditoria, processo nº 1698-0200/14-4, do exercício de 2014:
“1.1. Deficiente Estruturação do Sistema de Controle Interno
 
A Resolução TCE nº 936, de 07 de março de 2012, dispôs sobre as diretrizes a serem observadas na estruturação e funcionamento do sistema de controle interno municipal. Aludido normativo, que deveria ser atendido pelos Municípios jurisdicionados, obrigatoriamente, a contar de 01 de janeiro de 2013 (artigo 13), estabelece que a Unidade Central de Controle Interno deva ser composta unicamente por servidores investidos em cargos de provimento efetivo, recrutados entre categorias profissionais distintas, cuja habilitação seja compatível com a natureza das respectivas atribuições, e que deverão ter atuação exclusiva na unidade (artigo 5º).

 
A Lei Municipal nº 460, de 26 de setembro de 2002, que instituiu o atual Sistema de Controle Interno do Município de Alto Feliz, não contém dispositivo que determine que as funções do Órgão Central sejam desempenhadas de forma exclusiva (fls. 05 a 07). Apenas prevê no seu artigo 4º, que os três integrantes da Central do Sistema de Controle Interno sejam servidores ocupantes de cargo de provimento efetivo, de nível médio ou superior, com experiência em administração pública municipal, escolhidos e nomeados pelo Sr. Prefeito, e remunerados por meio de gratificação mensal (fl. 06). 

 
Não obstante a Lei dispor que o Sistema de Controle Interno constitui atividade administrativa permanente (artigo 13) (fl. 07), a atuação no seu Órgão Central não se dá de forma exclusiva, bem como não há determinada carga horária reservada a essas atividades. Seus integrantes exercem, concomitantemente, as atribuições normais dos cargos efetivos que ocupam, conforme informado no Ofício nº 001/2015 (fls. 08 e 09), o que fere o princípio da segregação de funções, na medida em que, por vezes, algumas atividades que devem ser auditadas pela Central do Sistema de Controle Interno são exercidas pelos seus próprios integrantes, como no caso dos ocupantes dos cargos de Técnica em Contabilidade e Motorista.

 
Nesse ponto, merece relevante destaque o fato de que, em dois momentos, a própria Central externou seus anseios por um maior respaldo da Administração, especialmente no que tange à estrutura física, necessidade de treinamento especializado e maior respaldo da Administração, especialmente no que tange à estrutura física, necessidade de treinamento especializado e maior proximidade com a Administração, não deixando de mencionar esse acúmulo de funções (fls. 10 a 15). 
 
Por outro lado, não é demais ressalvar que a remuneração dos membros da Central por meio de gratificação mensal, embora garanta a recompensa remuneratória pelo desempenho das tarefas adicionais que a função exige, não assegura a independência e a isenção que os servidores do Órgão Central do Sistema de Controle Interno devem possuir, posto que foram nomeados pelo Prefeito, ou seja, estão exercendo a função por vínculo de confiança com a Administração Municipal. 
 
Do exposto, tem-se que não foi atendida a Resolução TCE nº 936/2012, em ofensa aos princípios da legalidade e da impessoalidade (artigo 37, caput, da Constituição Federal).”



Objetivando regularizar o apontamento acima transcrito, propomos a criação da categoria de Controlador Interno. A escolaridade mínima exigida é o curso superior completo em Ciências Contábeis, com habilitação para o exercício da função (CRC). O elenco de atribuições constantes no Anexo Único contempla atividades, que, na sua essência, exigem a formação contábil, razão pela qual optamos em definir a escolaridade nessa área.


Quanto ao vencimento básico, é fixado no padrão 06 (seis), no valor atual de R$ 1.388,01 (um mil, trezentos e oitenta e oito reais e um centavo), para uma carga horária de 12 (doze) horas semanais, estando compatível, proporcionalmente ao número de horas, com o cargo de Contador do Município
.


O provimento do cargo dar-se-á por concurso público.  


Diante das razões ora expostas, pedimos a aprovação deste Projeto.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO FELIZ, aos vinte e quatro dias do mês de abril de 2017.










Paulo Mertins,









Prefeito Municipal. 

� O padrão do Contador é o 18, valor de R$ 4.330,68, carga horária semanal de 40 horas.
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